)

Indenizagéo - Dano moral - Titulo protestado -
Apontamento no cartério - Pagamento anterior -
Empresa - Quitacéo do titulo - Auséncia de
comunicagao ao banco - llegitimidade passiva -
Sucumbéncia devida ao excluido da lide -
Empresa co-ré - Responsabilidade

Ementa: Apelacdo civel. Indenizacdo por dano moral.
Titulo protestado. Pagamento efetuado antes do aponta-
mento no cartério. Culpa da empresa que ndo comuni-
cou ao banco a quitacdo do fitulo. llegitimidade passiva
do banco. Custas processuais e honordrios devidos ao
excluido. Omiss@o. Supressdo. Honordrios devidos ao
excluido da lide pela empresa co-ré, responsavel pelo
protesto indevido.

- O pagamento do fitulo, antes de seu apontamento a
protesto, diretamente ao credor, impde a este a obri-
gagdo de comunicar ao banco endossatario-mandatério
a liquidagao da divida.

- Responde a empresa por danos morais causados por
sua desidia, ao deixar ser protestado fitulo pago.

- O banco, endossatério do titulo, ndo responde pelos
danos, solidariamente, visto que cabia & empresa comu-
nicar-lhe o pagamento do tftulo tao logo fosse efetuado,
havendo ilegitimidade passiva do banco.
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- A sucumbéncia devida ao excluido da lide, no caso,
ndo deve ser suportada pelo autor, mas sim pelo co-réu,
que foi quem permitiu que o titulo quitado fosse levado
a protesto.

APELACAO CIVEL N° 1.0439.07.064879-5/001 - Co-
marca de Muriaé - Apelante: Ana Cléudia de Souza
Gonzaga - Apelado: HSBC Bank Mdltiplo S.A. - Litiscon-
sorte: Sol Pleno Brasil Comércio e Estética Lida. - Relator:
DES. LUCIANO PINTO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade
de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de junho de 2008. - Luciano
Pinto - Relator.

Notas taquigréficas

DES. LUCIANO PINTO - Cuida-se de acéo decla-
ratéria de inexisténcia de débito c/c com indenizacéo por
danos morais e pedido de nulidade de protesto, pelo rito
sumério, que Ana Cldudia de Souza Gonzaga ajuizou
contra Sol Pleno Brasil Comércio e Estética Ltda. e HSBC
Bank Multiplo S.A.

Disse ter adquirido produtos da ré, conforme nota
fiscal que juntava, néo tendo, contudo, recebido o bole-
to para o seu pagamento.

Assim, narrou ter entrado em contato com a em-
presa, que a teria orientado no sentido de efetuar o paga-
mento por via de depdsito em conta, com os devidos
acréscimos pelo atraso no pagamento.

Mesmo inconformada em arcar com os énus da
inadimpléncia a que néo dera causa, ao que disse, assi-
nalou a autora ter efetivado o referido depédsito no dia
16.11.2006, conforme documento que também juntava.

Contudo, disse que o segundo réu levou a cartério
uma duplicata sem aceite referente ao mesmo débito,
tendo seu protesto ocorrido no dia 24.11.2006, isto é,
apds o pagamento da divida.

Assim, entendendo que as rés agiram com ilicitude,
requereu a procedéncia do seu pedido e a condenagdo
de ambas no pagamento de indenizacdo por danos
morais, além da retirada do titulo do protesto e cancela-
mento da inscricdo de seu nome na Serasa.

O banco apresentou sua defesa em audiéncia, as
f. 37/47, levantando preliminar de ilegitimidade passiva,
haja vista o contrato de endosso-mandato firmado com
a primeira ré.

Discorreu sobre o tema e pediu a extincdo do feito
quanto a si.
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No mérito, negou qualquer ilicitude de seu ato,
assinalando que o pagamento feito diretamente & ré o
isentaria de qualquer culpa.

Pediu a improcedéncia da agéo.

A autora e a primeira ré compuseram acordo,
trazendo aos autos seus termos as f. 83/86.

Sobreveio sentenca as f. 95/98, que acolheu a ilegi-
timidade passiva do banco, em razéo de o contrato firma-
do com a primeira ré fer sido de endosso-mandato, e ho-
mologou o acordo firmado entre a autora e a primeira ré.

Dafi o recurso da autora, pelo qual insiste na legi-
timidade passiva do banco e em sua culpa concorrente
quanto ao protesto indevido.

Pediu a reforma da sentenca.

Contra-razées do banco as f. 116/121, pela ma-
nutencdo da sentenca.

Conheco do recurso porque presentes seus pressu-
postos de admissibilidade.

A irresignagGo da apelante se dé4 em razdo da
extincdo do feito em relagGo ao banco, por ilegitimidade
passiva, e pede que a sentenca seja reformada e que o
mérito seja julgado nos termos do § 3° do art. 515 do CPC.

A meu ver, ndo tem razdo a apelante em relacdo a
tal pedido.

Verifico, no documento de f. 20, que o banco rece-
beu o titulo por endosso-mandato, de modo que sua res-
ponsabilidade era restrita.

Com isso, o banco agiu dentro da legalidade ao
apontar o titulo a protesto, |4 que ndo consta dos autos
qualquer prova de que a empresa (primeira ré) lhe tivesse
comunicado o pagamento do débito mediante depésito
direto em sua conta.

Sem tal informacdo, ndo havia, mesmo, como o
banco suspender a primeira ordem que recebeu, que era
a de levar o fitulo a protesto por falta de pagamento.

Assim, adoto o entendimento predominante do STJ,
a saber:

REsp 38879/MG.

Comercial e processual civil. Duplicata. Agéo de anulaggo.
Endosso-mandato. llegitimidade passiva do endossatdrio.
Litisconsércio inexistente.

|. Como o endosso-mandato de duplicata néo transfere a
propriedade da cambial ao banco endossatdrio, indevida
sua inclusGo na lide como litisconsorte passivo do endos-
sante, em demanda em que se postula exclusivamente a
anulagdo de titulo sem aceite e sem causa juridica.

Il. Precedentes.

Adiante, verifico que a sentenca, relativamente as
custas processuais e aos honordrios advocaticios, cingiu-
se a fix4-los nos termos do acordo firmado entre a auto-
ra e a primeira ré.

Contudo, tal acordo néo tratou de custas nem dos
honordrios relativos ao segundo réu (banco), até porque
este ndo participou do pacto.

Bem de ver que a sentenca, além de acolher a pre-
liminar de ilegitimidade passiva do banco e exclui-lo da li-
de, também homologou o acordo firmado entre a autora e



a ré Sol Pleno Brasil Comércio e Estética Ltda., de modo
que, até o trénsito em julgado dela, os co-réus ainda
est@o vinculados ¢ lide.

Tal observacéo se faz necessdria porque, em ver-
dade, impde-se a fixacdo de custas processuais e de ho-
nordrios advocaticios devidos ao banco, excluido da lide.

O acordo firmado pela empresa Sol Pleno Brasil
Comércio e Estética Ltda. configurou o seu reconheci-
mento em relac@o aos danos causados & autora, assim,
a meu ver, tanto as custas processuais quanto os honord-
rios devidos ao banco cabem a ela.

Isso porque, ao influxo do principio da causalidade,
foi ela quem provocou a lide, como acima salientado.

Embora o ilegitimidade passiva, em principio,
imponha énus sucumbenciais ao autor, adoto o entendi-
mento do STJ no sentido de eles serem devidos pela co-
ré, responsdvel pelo protesto indevido.

Veja-se a propésito:

REsp 255634/SP.

Acbes cautelar e de inexisténcia de obrigacdo. Endosso-
mandato. Honordrios. Precedentes da Corte.

1. J& assentou a Corte que o ‘endossatdrio, tratando-se de
endosso-mandato, age em nome do endossante. Nao deve
figurar, em nome préprio, em acdo de sustacdo de protesto
ou de anulacéo do titulo’.

2. A sucumbéncia néo deve, no caso, ser suportada pelo
autor, mas sim pelo co-réu, que remeteu o titulo para co-
branca simples.

Das razdes expostos no aresto supra, extrai-se o
seguinte entendimento:

Os 6nus da sucumbéncia, porém, ndo podem recair sobre o
autor da acéo. No caso, o acérdéo recorrido demonstra que
o co-réu Banestes ‘desatendeu a determinacéo da sacadora,
deixando de dar baixa no titulo’. E, ainda, o que estd nos
autos é que o titulo chegou ao banco recorrente, para
cobranca simples, daquele outro réu, com o que deve ser a
verba de sucumbéncia pelo mesmo suportada.

Com tais razées, deve a primeira ré arcar com as
custas processuais e com os honordrios devidos aos
patronos do banco, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais), com base no art. 20, § 4°, do CPC.

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso para
excluir da autora o encargo de pagar as custas do
processo e os honordrios aos advogados do banco,
impondo tal obrigacdo & ré Sol Pleno Brasil Comércio
Estética Ltda., pelos motivos acima expostos.

Os honorérios aos advogados do banco serdo
devidos no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), com
base no art. 20, § 4°, do CPC.

Vo’rorcmr] de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARCIA DE PAOLI BALBINO e LUCAS PEREIRA.

Sumula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.
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